
 
 
Nota Técnica no 30/2014/SAG-ANA 
Documento nº 024538/2014-13 

 
 

Em 25 de julho de 2014 
 
 
Ao Senhor Superintendente de Apoio à Gestão de Recursos Hídricos 
 
 
Assunto: Solicita apoio no sentido de que seja elaborado estudo para avaliação dos 

mecanismos e valores da cobrança de transposição da água da Bacia 
Hidrográfica do rio Paraíba do Sul, para a Bacia do rio Guandu. 

 
Referência:   Atendimento a Carta nº 504/2014/DI-AGEVAP, doc. 01109/2014 

 

1. Introdução 

1. Por meio da Carta nº 504/2014/DI-AGEVAP1, de 1º de abril de 2014, o Diretor-
Executivo da AGEVAP solicita “apoio da ANA no sentido de elaborar um estudo para avaliação 
dos mecanismos e valores da cobrança da transposição da água da bacia hidrográfica do rio 
Paraíba do Sul para a bacia hidrográfica do rio Guandu”, tendo em vista a necessidade de 
atendimento às Resoluções CNRH nº 66/06 e nº 150/13. 

2. Esta Nota Técnica visa resgatar o histórico sobre a cobrança desta transposição e 
propor alternativas de forma a atender à solicitação da AGEVAP e subsidiar tecnicamente as 
discussões sobre o tema no âmbito do CEIVAP e do CBH Guandu. 

2. Da transposição PBS/Guandu 

3. Conforme Nota Técnica nº 002/2006/SAG-ANA, de 24 de abril de 2006, a 
transposição das águas da bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul para a bacia hidrográfica do rio 
Guandu - transposição PBS/Guandu é um sistema hídrico formado por um conjunto de rios, 
canais, reservatórios, usinas hidrelétricas, estações elevatórias e outras estruturas hidráulicas2. 

                                                 
1 Ver Anexo I. 
2 O Decreto nº 18.588, de 11 de maio de 1945, autorizou a realização de obras referentes a estas referidas estruturas 
hidráulicas. 



 
Figura 1 – Representação hidrográfica da transposição PBS/Guandu. 

 



 
Figura 2 – Complexo Hidrelétrico de Lajes (Figura 8.2, Vol. 1, Relatório Diagnóstico do PRH Guandu). 

4. A rigor, há dois pontos de transposição, sendo transpostas para a bacia do rio 
Guandu tanto águas do rio Paraíba do Sul quanto águas do rio Piraí, ambos de domínio da União. 

5. De acordo com o Decreto de 28 de maio de 1996, foi outorgada à Light Serviços de 
Eletricidade S.A. a concessão para produção de energia elétrica através dos aproveitamentos 
hidráulicos denominado Complexo de Lajes: “constituído pelas barragens de regularização, sem 
motorização, de Tocos e Santana, no rio Piraí, município de Piraí, e pelos seguintes 
aproveitamentos hidrelétricos, que utilizam águas derivadas por recalque, dos rios Paraíba do 
Sul e Piraí e do ribeirão Vigário, no Estado do Rio de Janeiro: a) Usina Vigário; b) Usina Santa 
Cecília; c) Usina Pereira Passos; d) Usina Nilo Peçanha; e) Usina Fontes (nova); e f) Usina Lajes 
(Fontes Velha)”. 

6. Ainda de acordo com o Decreto, a Light Serviços de Eletricidade S.A deverá 
“satisfazer as exigências acautelatórias dos usos múltiplos das águas, especialmente o controle 
das cheias” e “cumprir o disposto no Código de Águas, leis subsequentes e seus regulamentos”. 
A concessão vigorará pelo prazo de 30 anos, contado da data da assinatura do contrato de 
concessão, ocorrida em 4 de junho de 1996. 



 
Figura 3 - Desenho esquemático do Complexo de Lajes. 

7. Já no Contrato de Concessão nº 001/96, está determinado que, na operação dos 
aproveitamentos hidrelétricos que utilizam as águas dos rios Paraíba do Sul e Piraí, bem como do 
ribeirão das Lajes, a Light Serviços de Eletricidade S.A. deverá observar as seguintes restrições: 

I - manter a vazão do Rio Paraíba do Sul, a jusante da Barragem de Santa Cecília, dentro 
dos limites fixados pelo Poder Concedente, observadas as normas específicas, de forma a 
minimizar os eventuais impactos ambientais; 

II - manter a vazão a jusante da Usina Hidrelétrica Pereira Passos em valores 
compatíveis com as necessidades de captação de água do Sistema Guandu, para 
abastecimento público; 

III - manter a descarga de água requerida pela CEDAE - Companhia Estadual de Águas 
e Esgotos do Rio de Janeiro, para abastecimento público, a partir da Usina Hidrelétrica 
Lajes, compreendendo todas as suas instalações (Usina Fontes Velha e Fontes Nova), 
zelando pela preservação ambiental e pelo atual nível de qualidade da água do 
Reservatório de Lajes; 

IV - operar seus reservatórios de modo a minimizar seus efeitos adversos das cheias do 
Rio Piraí, a jusante da Barragem de Santana. 

8. Observa-se que a operação do Complexo de Lajes remete a disciplinas editadas em 
períodos anteriores às políticas nacional, paulista e fluminense de recursos hídricos, e assim, as 
suas adequações ocorrem de forma gradual. Nesse sentido, o art. 7º da Resolução ANA nº 131, 11 
de março de 20033, preconiza “que os detentores de concessão e de autorização de uso de 
potencial de energia hidráulica, expedidas até a data desta Resolução, ficam dispensados da 
solicitação de outorga de direito de uso dos recursos hídricos”. 

                                                 
3 Que “dispõe sobre procedimentos referentes à emissão de declaração de reserva de disponibilidade hídrica e de 
outorga de direito de uso de recursos hídricos, para uso de potencial de energia hidráulica superior a 1 MW em 
corpo de água de domínio da União e dá outras providências”. 



9. Por sua vez, a Resolução ANA nº 211, de 26 de maio de 20034, regula que a 
descarga a jusante de Santa Cecília deve ser de no mínimo 71 m3/s podendo alcançar o limite da 
vazão mínima normal de 90 m3/s. Já o limite mínimo para a vazão média de bombeamento em 
Santa Cecília (uma das transposições PBS/Guandu) é de 119 m3/s.5 

10. Ou seja, aproximadamente 63% das águas da barragem de Santa Cecília, situada 
em Barra do Piraí/RJ, destinam-se à bacia do rio Guandu. Para esta definição, a Resolução da ANA 
considerou, dentre outros, “a importância da Bacia do Rio Paraíba do Sul para o abastecimento 
de várias cidades, inclusive parte da Região Metropolitana do Rio de Janeiro”. 

11. Em relação a descarga a jusante da UHE Pereira Passos, a Resolução ANA nº 
211/03 dispõe que a vazão deverá ser de 120 m3/s. 

12. A Nota Técnica nº 96/GEREG/SRE-ANA, de 09 de julho de 2012, informa que 
“segundo documento ‘Atualização de Séries Históricas de Vazões - período de 1931 a 2010’, 
elaborado pelo Operador Nacional do Sistema (ONS), as vazões naturais afluentes ao 
reservatório de Tocos são transferidas para o reservatório de Lajes, por meio de um canal, até 
um limite de 25 m3/s”. 

13. Com isto, vislumbra-se que uma eventual expedição de outorga pela transposição 
das águas da bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul para a bacia hidrográfica do rio Guandu seja 
remota num curto prazo, uma vez que o Contrato de Concessão nº 001/96 vigorará até 3 de junho 
de 2026. A partir do que está disposto na Resolução ANA nº 131, de 2003, somente quando for 
novamente licitar o uso do potencial de energia hidráulica local, a ANEEL promoverá, junto à 
ANA, a prévia obtenção de declaração de reserva de disponibilidade hídrica - DRDH6. 

14. Ainda assim, poderá haver debates sobre a quem recairá a responsabilidade pelas 
vazões transpostas, visto que ela é imprescindível a vários usos, e não só à geração de energia 
elétrica. 

15. No documento sobre diretrizes e critérios de cobrança, realizado pela Fundação 
COPPETEC no âmbito do plano da bacia7, é apontado que as hipóteses de outorga e cobrança 
relativas à transposição que podem ser resumidas em duas abordagens principais: i) “tratar a 
questão da transposição como um uso consuntivo das águas da Bacia do Paraíba do Sul, o que 
levaria à responsabilização da Light enquanto usuário individual da transposição”; e ii) “tratar 
a questão da transposição de modo global e integrado onde o conjunto dos beneficiários seriam 
envolvidos e responsabilizados, de modo direto ou indireto. Esta opção buscaria a integração da 
bacia do Paraíba do Sul com a bacia do rio Guandu, inclusive quanto aos recursos oriundos da 
                                                 
4 Que “dispõe sobre as regras a serem adotadas para a operação do sistema hidráulico do Rio Paraíba do Sul, que 
compreende, além dos reservatórios localizados na bacia, também as estruturas de transposição das águas do Rio 
Paraíba do Sul para o sistema Guandu” (alterou a Portaria DNAEE nº 22, de 24 de fevereiro de 1977). 
5 O Decreto-Lei nº 7.542, de 11 de maio de 1945, por medida de conveniência pública, autoriza “derivar as águas 
aproveitáveis do ribeirão do Vigário e do rio Piraí e, até o máximo de 160 m3/s, as águas do rio Paraíba para utilizá-
las na ampliação da usina do Ribeirão das Lajes”. O Decreto nº 68.324, de 9 de março de 1971, mantém esta 
autorização e acrescenta que “a operação dos reservatórios, bem como o desvio de águas do Paraíba pela Light - 
Serviços de Eletricidade S.A., ficam condicionados à manutenção da descarga mínima permanente a jusante de Santa 
Cecília de 90 m3/s, a partir da data em que estiver concluída a primeira etapa do programa de obras de regularização 
referida neste Decreto”. Esta descarga mínima foi confirmada no Decreto nº 81.436, de 9 de março de 1978. Ambos 
Decretos encontram-se expressamente revogados. 
6 A DRDH não confere direito de uso de recursos hídricos e se destina, unicamente, a reservar a quantidade de água 
necessária a viabilidade do empreendimento hidrelétrico. Entretanto, a DRDH, automaticamente, se transforma em 
outorga de direito de uso quando a ANEEL encaminha à ANA cópia do contrato de concessão para exploração do 
potencial de energia hidráulica. 
7 Laboratório de Hidrologia e Estudos do Meio Ambiente da COPPE/UFRJ. Diretrizes e Critérios de Cobrança pelo 
uso dos Recursos Hídricos. Plano de Recursos Hídricos para a fase inicial da Cobrança na Bacia do Rio Paraíba do 
Sul, v. 7., 2002, Rio de Janeiro. Relatório PGRH-RE-010-R0: Fundação COPPETEC/ANA, 81p. 



cobrança que seriam aplicados nas duas bacias segundo arranjo negociado entre os dois 
comitês”. Lembrando que “outros usuários beneficiam-se das transposições das águas da bacia 
do rio Paraíba do Sul para a bacia do rio Guandu, sem, no entanto, terem participado nos custos 
correspondentes”8, o documento opina que “a segunda abordagem é a mais recomendada e 
comporta vários arranjos políticos, institucionais e legais”. 

3. Do histórico e dos aspectos legais da cobrança da transposição PBS/Guandu 

3.1. Deliberação CEIVAP nº 15/02, de 4 de novembro de 20029 

16. O art. 5º da Deliberação CEIVAP nº 15/02 estabeleceu que “a cobrança pelo uso 
das águas captadas, derivadas e transpostas da bacia do rio Paraíba do Sul para a bacia do rio 
Guandu terá início no prazo máximo de 1 ano, contado a partir do início efetivo da cobrança, de 
acordo com critérios a serem negociados e aprovados no âmbito da Agência Nacional de Águas, 
Governo do Estado do Rio de Janeiro, CEIVAP e do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio 
Guandu”. 

17. A Deliberação CEIVAP nº 15/02 foi aprovada pela Resolução CNRH nº 27, de 29 
de novembro de 2002, que solicitou a alteração do art. 5º da Deliberação CEIVAP nº 15/02 para: 

“A cobrança pelo uso das águas captadas, derivadas e transpostas da bacia do rio 
Paraíba do Sul para a bacia do rio Guandu terá início no prazo máximo de 1 ano, 
contado a partir do início efetivo da cobrança, de acordo com critérios a serem 
estabelecidos mediante negociação no âmbito da Agência Nacional de Águas, o 
Governo do Estado do Rio de Janeiro, o CEIVAP e do Comitê da Bacia Hidrográfica 
do Rio Guandu”. 

18. Registra-se que a cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio da União na 
bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul teve seu início efetivo em março de 2003. A cobrança foi 
iniciada com os mecanismos e valores estabelecidos na Deliberação CEIVAP nº 08/01, aprovada 
pela Resolução CNRH nº 19, de 14 de março de 2002, e na Deliberação CEIVAP nº 15/02, 
abrangendo os seguintes setores usuários: de saneamento, industrial, agropecuário, de aquicultura 
e de geração de energia elétrica em Pequenas Centrais Hidrelétricas - PCHs. 

3.2. Resolução ANA nº 211, de 26 de maio de 200310 

19. O inciso III do art. 1º da Resolução ANA nº 211/03 determina que “o limite mínimo 
para a vazão média de bombeamento em Santa Cecília é de 119 m3/s”. 

                                                 
8 O documento registrou “que outros usuários se beneficiaram posteriormente dessa autorização (referindo a outorga 
da Light Serviços de Eletricidade S.A para explorar o potencial hidrelétrico da bacia do rio Guandu), sem participar 
dos investimentos necessários para tais transposições, como a CEDAE, a UTE de Santa Cruz, pertencente a Furnas 
Centrais Elétricas, e outras usinas termelétricas em planejamento, além de algumas indústrias da bacia do rio 
Guandu”. Acrescenta que “além desses usos, torna-se necessário a manutenção de 60 m3/s na foz do rio Guandu, 
também chamado nesse local de canal de São Francisco, para conter a intrusão da cunha salina da baía de Sepetiba, 
o que viabiliza os usuários daquela região”. 
9 Que “dispõe sobre medidas complementares para a implantação da cobrança pelo uso de recursos hídricos na bacia 
do rio Paraíba do Sul a partir de 2002, em atendimento a Deliberação CEIVAP nº 08/2001”. 
10 Que “dispõe sobre as regras a serem adotadas para a operação do sistema hidráulico do Rio Paraíba do Sul, que 
compreende, além dos reservatórios localizados na bacia, também as estruturas de transposição das águas do Rio 
Paraíba do Sul para o sistema Guandu”. 



3.3. Lei RJ nº 4.247, de 16 de dezembro de 200311 

20. O inciso IV do art. 11 da Lei RJ nº 4.247/03, em sua redação original, definiu que 
“em virtude da transposição, serão aplicados, obrigatoriamente, na bacia hidrográfica do rio 
Paraíba do Sul, 15% (quinze por cento) dos recursos oriundos da cobrança pelo uso de água 
bruta na bacia hidrográfica do rio Guandu”. 

3.4. Deliberação CEIVAP nº 24/04, de 31 de março de 200412 

21. O art. 3º da Deliberação CEIVAP nº 24/04, considerando que no prazo estabelecido 
pelo art. 5º da Deliberação CEIVAP nº 15/02 não foi possível a construção de acordo, preconizou 
que “fica estabelecido que serão mantidos os processos de negociação entre a Agência Nacional 
de Águas, o Governo do Estado do Rio de Janeiro, o CEIVAP e o Comitê da Bacia Hidrográfica 
do Rio Guandu, com vistas à definição de critérios para a cobrança pelo uso das águas captadas, 
derivadas e transpostas da bacia do rio Paraíba do Sul para a bacia do rio Guandu”. 

22. Acrescentou o § 1º que “cabe à Diretoria do CEIVAP promover as iniciativas 
necessárias para a efetivação da negociação prevista no caput” e o § 2º que “no prazo de até um 
ano, contado a partir da aprovação desta deliberação, deverá ser apresentado ao CEIVAP, para 
aprovação, metodologia e critérios, resultantes da negociação, conforme determina o caput”. 

23. A Deliberação CEIVAP nº 24/04 foi aprovada pela Resolução CNRH nº 44, de 2 
de julho de 2004, entretanto, somente naquilo que ela se refere aos valores e critérios de cobrança 
aplicáveis aos usuários do setor de mineração. 

3.5. Deliberação CEIVAP nº 43/05, de 15 de março de 200513 

24. Por sua vez, Deliberação CEIVAP nº 43/05, considerando que findo o prazo 
estabelecido pelo § 2º do art. 3º da Deliberação CEIVAP nº 24/04 não foi possível definir os 
critérios de cobrança das águas transpostas da bacia do rio Paraíba do Sul para a bacia do rio 
Guandu; considerando que o não cumprimento deveu-se a mudanças substanciais na direção das 
principais entidades envolvidas no processo de negociação; considerando que o Estado do Rio de 
Janeiro estabeleceu por meio do inciso IV do art. 11 da Lei nº 4.247/03 que o valor a ser aplicado, 
obrigatoriamente, na bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul, em virtude da transposição das águas 
da bacia do rio Paraíba do Sul para a bacia do rio Guandu, será de 15% do montante arrecadado 
com a cobrança pelo uso de água bruta nessa última bacia; considerando que os critérios para a 
cobrança pelo uso das águas captadas e transpostas da bacia do rio Paraíba do Sul para a bacia do 
rio Guandu devem ser definidos conforme preconizado no inciso VI do art. 1º da Lei nº 9.433/97, 
com vistas ao fortalecimento do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos; 
decidiu “fica prorrogado por 6 meses, a contar da data de aprovação desta Deliberação, o prazo 
para a definição de metodologia e critérios para a cobrança pelo uso das águas captadas, 
derivadas e transpostas da bacia do rio Paraíba do Sul para a bacia do rio Guandu”. 

25. Acrescentou o § 1º que o prazo estabelecido “é improrrogável”. No § 2º, 
juntamente com o art. 2º, encarregou a AGEVAP para dar o apoio operacional necessário ao 
processo assim como para “formular e implementar, em conjunto com o Governo do Estado do 
Rio de Janeiro, mecanismos administrativos para a imediata efetivação da aplicação dos recursos 
de que trata o inciso II, art. 11, da referida Lei n.º 4247/03, a que faz jus a bacia do rio Paraíba 
do Sul devido à transposição de suas águas para a bacia do rio Guandu”. O parágrafo único do 

                                                 
11 Que “dispõe sobre a cobrança pela utilização dos recursos hídricos de domínio do Estado do Rio de Janeiro e dá 
outras providências”. 
12 Que “dispõe sobre o cumprimento da Deliberação CEIVAP nº 15/02 e sobre medidas complementares para a 
continuidade da Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos na Bacia do Rio Paraíba do Sul”. 
13 Que “dispõe sobre o cumprimento da Deliberação CEIVAP nº 24/04 e sobre medidas complementares para a 
continuidade da Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos na Bacia do Rio Paraíba do Sul”. 



art. 2º preconizou que “o disposto no caput deste artigo tem caráter transitório até que sejam 
aprovados, pelo CNRH, a metodologia e critérios de trata o art. 1º desta Deliberação, em 
conformidade com o disposto no inciso VI do art. 38 da Lei nº 9.433/97”. 

26. Não há Resolução do CNRH que trata da Deliberação CEIVAP nº 43/05. 

3.6. 10º Reunião Extraordinária do CERHI-RJ, de 29 de março de 2005 

27. Conforme registro da ata da 10º Reunião Extraordinária do CERHI/RJ, “o Sr. José 
Leomax, representante do CEIVAP, solicitou que fosse formado uma comissão, agendado pelo 
presidente do CERHI, juntamente com a SERLA, ANA e CEIVAP e Comitê Guandu uma reunião 
para tratar da aprovação da Deliberação CEIVAP nº 43. O Sr. Fred Herms solicitou que fosse 
agendado para a data de 08 de abril do corrente com 3 representantes do CEIVAP, 3 do Comitê 
Guandu, 1 SERLA e 1 da ANA”. 

3.7. Deliberação CEIVAP nº 52/05, de 16 de setembro de 200514 

28. A Deliberação CEIVAP nº 52/05 que, dentre outros, considerou o resultado das 
negociações realizadas no âmbito da Comissão Especial instituída pelo CERHI-RJ, definiu “como 
valor para a cobrança pelo uso das águas captadas e transpostas da bacia do rio Paraíba do Sul 
para a bacia do rio Guandu aquele correspondente a 15% dos recursos arrecadados pela 
cobrança pelo uso da água bruta na bacia hidrográfica do rio Guandu”. 

29. Definiu também (no art. 2º) que “fica reconhecida a Comissão Especial composta 
por 3 representantes do CEIVAP, 3 representantes do Comitë Guandu, 1 representante da SERLA, 
1 representante da ANA e 1 da AGEVAP como foro de negociação institucional, para exercer o 
papel permanente de articulação entre o CEIVAP e o Comitê Guandu, visando a efetivação da 
arrecadação e os mecanismos para sua aplicação, observado o Plano de Recursos Hídricos da 
Bacia do Rio Paraíba do Sul”. 

3.8. Deliberação CEIVAP nº 65/06, de 28 de setembro de 200615 

30. O art. 7º da Deliberação CEIVAP nº 65/06 preconiza que “fica definido como valor 
para a cobrança pelo uso das águas captadas e transpostas da bacia do rio Paraíba do Sul para 
a bacia do rio Guandu (Valortransp) o estabelecido na Deliberação CEIVAP nº 52/05”. 

3.9. Resolução CNRH nº 64, de 07 de dezembro de 200616 

31. A Deliberação CEIVAP nº 65/06 foi aprovada pela Resolução CNRH nº 64/06. 

3.10. Resolução CNRH nº 66, de 07 de dezembro de 200617 

32. A Deliberação CEIVAP nº 52/05 foi aprovada pela Resolução CNRH nº 66/06, que 
determinou que o CEIVAP deveria, no prazo de até três anos, a contar de 27 de dezembro de 2006, 
reavaliar os mecanismos e valores de cobrança estabelecidos Deliberação CEIVAP nº 52/05, 
justificando que os mecanismos e valores ali propostos resultaram de um acordo provisório e 
transitório entre as partes. 

                                                 
14 Que “define metodologia e critérios para a cobrança pelo uso das águas captadas, derivadas e transpostas da 
bacia do rio Paraíba do Sul para a bacia do rio Guandu e dá outras providências”. 
15 Que “estabelece mecanismos e propõe valores para a cobrança pelo uso de recursos hídricos na bacia hidrográfica 
do rio Paraíba do Sul, a partir de 2007”. 
16 Que “aprova os valores e mecanismos de cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio da União da Bacia 
Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul”. 
17 Que “aprova os mecanismos e os valores de cobrança referentes aos usos de recursos hídricos para a transposição 
das águas da bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul para a bacia hidrográfica do rio Guandu”. 



3.11. Lei RJ nº 5.234, de 5 de maio de 200818 

33. O art. 4º da Lei RJ nº 5.234/08 deu nova redação ao inciso IV do art. 11 da Lei RJ 
nº 4.247/03, passando o mesmo a vigorar com a seguinte redação: 

“em virtude da transposição das águas do rio Paraíba do Sul para a bacia do rio 
Guandu, serão aplicados, obrigatoriamente, na bacia hidrográfica do rio Paraíba do 
Sul, 15% (quinze por cento) dos recursos oriundos da cobrança pelo uso de água bruta 
na bacia hidrográfica do rio Guandu, até que novos valores sejam aprovados pelo 
Comitê para Integração da Bacia do Rio Paraíba do Sul - CEIVAP e Comitê Guandu, 
e referendado pelo CERHI”. 

3.12. Deliberação CEIVAP nº 133/10, de 11 de maio de 201019 

34. O art. 3º da Deliberação CEIVAP nº 133/10 alterou a redação do art. 2º da 
Deliberação CEIVAP nº 52/05 para “fica reconhecida a Comissão Especial composta por 3 
representantes do CEIVAP, 3 representantes do Comitê do Guandu, 1 representante da SERLA, 1 
representante da ANA e 1 representante da AGEVAP como foro de negociação institucional, para 
exercer o papel permanente de articulação entre o CEIVAP e o Comitê do Guandu, visando a 
efetivação da arrecadação, observado o Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Paraíba do 
Sul”. Ou seja, retirou da redação original que, além da efetivação da arrecadação, visava-se os 
mecanismos para sua aplicação. 

3.13. Resolução INEA nº 27, de 28 de dezembro de 201020 

35. O art. 10 da Resolução INEA nº 27 aponta que os recursos correspondentes a 15% 
da cobrança pelo uso de água bruta na bacia hidrográfica do rio Guandu, a serem aplicados, 
obrigatoriamente, na bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul, ... serão apropriados em subconta 
específica. 

36. O parágrafo único do art. 10 acrescenta que a aplicação se dará de acordo com as 
deliberações/resoluções editadas pelo CEIVAP que definirá o repasse dos recursos para o 
financiamento de ações e projetos na bacia do rio Paraíba do Sul, no estado do Rio de Janeiro. 

3.14. Carta nº 004/12/PRES-CEIVAP, de 11 de junho de 201221 

37. Em 11 de junho de 2012, o Presidente do CEIVAP encaminhou ao CNRH a Carta 
nº 004/12/PRES-CEIVAP, com assunto sobre o “aperfeiçoamento das metodologias e 
mecanismos de cobrança pelo uso da água na bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul - 
prorrogação de prazo”, onde informa sobre as providências para atendimento das Resoluções 
CNRH nº 64/06 e nº 66/06 e manifesta comprometimento em, até 31 de dezembro de 2012, 
apresentar proposta de Deliberação de forma a atender o estabelecido nas referidas resoluções. 

38. A Carta finaliza solicitando ao CNRH “autorização para manutenção dos valores 
atuais da cobrança pelo uso da água na bacia do Rio Paraíba do Sul até 31/12/12”. 

                                                 
18 Que “altera a Lei nº 4.247, de 16 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a cobrança pela utilização dos recursos 
hídricos de domínio do estado do rio de janeiro e dá outras providências”. 
19 Que “estabelece ad referendum novos prazos para a AGEVAP apresentar ao CEIVAP estudos para 
aperfeiçoamento da metodologia de cobrança pelo uso da água”. 
20 Que “define regras e procedimentos para arrecadação, aplicação e apropriação de receitas e despesas nas 
subcontas das regiões hidrográficas e do INEA de recursos financeiros do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - 
FUNDRHI”. 
21 Ver Anexo II. 



3.15. Deliberação CEIVAP nº 196/12, de 24 de outubro de 201222 

39. A Deliberação CEIVAP nº 196/12 alterou a composição da Comissão Especial 
Permanente de Articulação entre o CEIVAP e o Comitê do Guandu que passou a contar com 3 
representantes do CEIVAP, 3 representantes do Comitê do Guandu, 1 representante do Instituto 
Estadual do Ambiente - INEA/RJ, 1 representante da ANA, 1 representante do Instituto Mineiro 
de Gestão das Águas - IGAM/MG, 1 representante do Departamento de Águas e Energia Elétrica 
- DAEE/SP e 1 representante da AGEVAP. 

40. Além disto, a Deliberação CEIVAP nº 196/12 atribuiu a esta Comissão Especial a 
missão de reavaliar os mecanismos e valores de cobrança estabelecidos na Deliberação CEIVAP 
nº 52/2005. 

3.16. Deliberação CEIVAP nº 201/12, de 6 de dezembro de 201223 

41. A Deliberação CEIVAP nº 201/12 alterou novamente a composição da Comissão 
Especial Permanente de Articulação do CEIVAP e do Comitê Guandu, que contará com a 
participação de 1 representante do IGAM/MG e 1 representante do DAEE/SP, 4 representantes do 
CEIVAP, sendo 1 da região do médio Paraíba do Sul, 4 representantes do Comitê Guandu, 1 do 
INEA/RJ, 1 representante da ANA e 1 representante da AGEVAP, sendo mantida a missão de 
reavaliar os mecanismos e valores de cobrança estabelecidos na Deliberação CEIVAP nº 52/2005. 

3.17. Deliberação CEIVAP nº 202/12, de 6 de dezembro de 201224 

42. A Deliberação CEIVAP nº 202/12 aprovou o Relatório de Avaliação da 
Implementação da Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos de Domínio da União na Bacia 
Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul, para envio ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos em 
atendimento à Deliberação CNRH nº 64/06. 

3.18. Carta nº 013/12/PRES-CEIVAP, de 20 de dezembro de 201225 

43. Em 20 de dezembro de 2012, o Presidente do CEIVAP encaminhou ao CNRH a 
Carta nº 013/12/PRES-CEIVAP, com assunto sobre o “atendimento das Resoluções CNRH nº 
64/06 e 66/06” informando que “com relação ao atendimento da Resolução CNRH nº 66/06, 
informo que foi reinstalada a Comissão Especial de Articulação do CEIVAP e do Comitê Guandu, 
que tem como missão a reavaliação dos mecanismos e valores de cobrança das águas transpostas 
da Bacia do Rio Paraíba do Sul para a Bacia do Rio Guandu. Na retomada dos trabalhos a 
Comissão ponderou os desafios que envolvem o tema e a necessidade imperiosa de aprofundar os 
entendimentos internos aos dois colegiados e entre os mesmos, com vistas ao cumprimento de sua 
missão. Neste sentido foi estabelecido cronograma de trabalho para o ano 2013, razão pela qual 
solicito o adiamento de prazo até o final de 2013 para o atendimento ao artigo 2º da referida 
Deliberação CNRH nº 66/2006”. 

44. Na mesma Carta, o CEIVAP encaminhou ao CNRH o Relatório de Avaliação da 
Implementação da Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos de Domínio da União na Bacia 
Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul, aprovado pela Deliberação CEIVAP nº 202/12. 

                                                 
22 Que “aprova ‘ad referendum’ a alteração da composição da Comissão Especial Permanente de Articulação do 
CEIVAP e do Comitê Guandu”. Foi referendada pela Deliberação CEIVAP nº 203/13, de 18 de abril de 2013. 
23 Que “aprova ‘ad referendum’ a composição da Comissão Especial Permanente de Articulação do CEIVAP e do 
Comitê Guandu definida na Deliberação CEIVAP nº 196/2012”. Ver Deliberação CEIVAP nº 203/13. 
24 Que “aprova ‘ad referendum’ o Relatório de Avaliação da Implementação da Cobrança pelo Uso de Recursos 
Hídricos de Domínio da União na Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul”. Ver Deliberação CEIVAP nº 203/13. 
25 Ver Anexo III. 



3.19. Deliberação CEIVAP nº 203/13, de 18 de abril de 201326 

45. Ao referendar a Deliberação CEIVAP nº 201/12, o CEIVAP alterou mais uma vez 
a composição da Comissão Especial Permanente de Articulação do CEIVAP e do Comitê Guandu, 
que passou a contar com: a participação de 1 representante do IGAM/MG e 1 representante do 
DAEE/SP, 4 representantes do CEIVAP, sendo 1 da região do médio Paraíba do Sul e 1 da região 
baixo Paraíba do Sul, 4 representantes do Comitê Guandu, 1 do INEA/RJ, 1 representante da ANA 
e 1 representante da AGEVAP. 

3.20. Ofício MPF/PRM/VR/MHTP nº 1067/2013, de 19 de abril de 201327 

46. Em 19 de abril de 2013, a Procuradoria da República no Município de Volta 
Redonda, visando instruir o inquérito civil público ICP MPF/PRM/VR 1.30.010.000180/2010-04, 
requisitou à AGEVAP informe sobre “quais as conclusões chegadas quanto a revisão do 
percentual de 15% da arrecadação do rio Guandu destinados à Bacia do rio Paraíba do Sul”. 

3.21. Resolução CNRH nº 150, de 28 de junho de 201328 

47. Atendendo a Carta nº 013/12/PRES-CEIVAP, o CNRH prorrogou até 31 de 
dezembro de 2013 o prazo para reavaliação, pelo CEIVAP, dos mecanismos e valores de cobrança 
estabelecidos em sua Deliberação CEIVAP nº 52/05 e Resolução CNRH nº 66/06, assim como 
ratificou os mecanismos e valores de cobrança estabelecidos pela Deliberação CEIVAP nº 52/05 
e aprovados pela Resolução CNRH nº 66/06. 

48. Na oportunidade não houve manifestação do CNRH quanto a Deliberação CEIVAP 
nº 65/06 aprovada pela Resolução CNRH nº 64/06. 

3.22. Carta nº 074/13/PRES-CEIVAP, de 17 de dezembro de 201329 

49. Em 17 de dezembro de 2013, o Presidente do CEIVAP encaminhou ao CNRH a 
Carta nº 074/13/PRES-CEIVAP, com assunto sobre o “atendimento à Resolução CNRH nº 
150/13” solicitando “tendo em vista o prazo constante da Resolução 150/2013 do Conselho 
Nacional de Recursos Hídricos - CNRH, referente à reavaliação dos mecanismos e valores da 
cobrança pelo uso dos recursos hídricos para a transposição do Rio Paraíba do Sul para o Rio 
Guandu, venho na qualidade de Presidente do Comitê de Integração da Bacia Hidrográfica do 
Rio Paraíba do Sul, solicitar que seja readequado e prorrogado a partir do cronograma de 
trabalho que enviaremos em 31 de março de 2014”. 

50. Além disto, informou que “quanto aos valores e mecanismos relativos à cobrança 
pelo uso da água na Bacia do Rio Paraíba do Sul, informo que os mesmos serão mantidos até que 
os estudos sobre o tema sejam concluídos e aprovados pelo Comitê”. 

3.23. Carta nº 010/14/PRES-CEIVAP, de 27 de março de 201430 

51. Em 27 de março de 2014, o Presidente do CEIVAP encaminhou ao CNRH a Carta 
nº 010/14/PRES-CEIVAP, com assunto “envio de cronograma - Resoluções CNRH 66/2006 e 
150/2013” enviando “cronograma de trabalho para atendimento das Resoluções CNRH 66/2006 
e 150/2013 do Conselho Nacional de Recursos Hídricos - CNRH, referente à reavaliação dos 

                                                 
26 Que “Referenda as Deliberações CEIVAP nº 196, 197, 198, 199, 200, 201 e 202 aprovadas “ad referendum” pela 
Diretoria Colegiada do CEIVAP”. 
27 Ver Anexo IV. 
28 Que “prorroga o prazo para reavaliação dos mecanismos e valores de cobrança referentes aos usos de recursos 
hídricos para a transposição das águas da bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul para a bacia hidrográfica do rio 
Guandu”. 
29 Ver Anexo V. 
30 Ver Anexo VI. 



mecanismos e valores da cobrança pelo uso dos recursos hídricos para a transposição do Rio 
Paraíba do Sul para o Rio Guandu”. 

52. Acrescentou que “após a reunião que ocorrerá em julho de 2014 (‘da Comissão 
Especial Permanente de Articulação do CEIVAP e Comitê Guandu para consolidação das 
informações obtidas nas apresentações e consolidação das contribuições para o estudo sobre os 
valores da transposição’) prevista no cronograma (‘para o dia 16/07/2014’), enviaremos novo 
documento contendo a descrição das próximas atividades que serão realizadas”. 

3.24. Ofício nº 36/2014/CNRH/SRHU/MMA, de 5 de maio de 201431 

53. Em resposta à Carta nº 074/13/PRES-CEIVAP e à Carta nº 010/14/PRES-CEIVAP, 
o Secretário Executivo do CNRH solicitou justificativas para o não atendimento da Resolução 
CNRH nº 150/13 e um “plano de ação, contendo as etapas de realização e a previsão de entrega 
do estudo proposto, que servirão de subsídio à análise do CNRH”. 

3.25. Carta nº 021/14/PRES-CEIVAP, de 21 de maio de 201432 

54. Em resposta ao Ofício nº 36/2014/CNRH/SRHU/MMA, o Presidente do CEIVAP, 
reconhece que “o assunto estende-se por muito tempo sem uma decisão final e definitiva” e 
encaminha um plano de ação ao CNRH com previsão de apreciação da matéria na plenária do 
CEIVAP prevista para setembro 2014. 

3.25. 31º Reunião Ordinária do CNRH, de 9 a 10 de junho de 2014 

55. A Carta nº 074/2013/PRES-CEIVAP foi objeto de pauta da 31º Reunião Ordinária 
do CNRH, oportunidade na qual o Presidente do CEIVAP expos sobre a tratativa desta temática 
no âmbito do CEIVAP. 

3.25. Carta nº 032/2014/PRES-CEIVAP, de 18 de junho 201433 

56. Após a sua participação na 31º Reunião Ordinária do CNRH, o Presidente do 
CEIVAP enviou à Secretaria Executiva do CNRH cronograma de trabalho alterado para 
atendimento das Resoluções 66/2006 e 150/2013. 

4. Dos Estudos contratados pela AGEVAP 

57. Por meio do Ato Convocatório nº 002/2009, a AGEVAP contratou o Estudo para 
o Aperfeiçoamento da Metodologia da Cobrança dos Recursos Hídricos na Bacia Hidrográfica 
do Rio Paraíba do Sul que apontou como alternativa para a cobrança pela captação de água para 
transposição intra e interbacias que: 

“No caso das transposições intra e interbacias há necessidade de ser cobrada a 
abstração de água, que deveria ser proporcionalmente maior, quanto maior for o 
trecho afetado. Isto deveria ser observado para as transposições usuais interbacias, 
quando a água é extraída e não mais retorna à bacia doadora. E também para as 
transposições intrabacia, quando a água retorna à mesma bacia, em seção mais 
distante da captação, reduzindo a disponibilidade no trecho entre a captação e o 
retorno. 

Isto leva a proposta de ser adotado um valor maior do PPU de captação nas captações 
para transposição, que seria incrementado proporcionalmente ao trecho da bacia que 
seria afetado. Nesta situação, captações em seção mais a montante na bacia seriam 

                                                 
31 Ver Anexo VII. 
32 Ver Anexo VIII. 
33 Ver Anexo IX. 



cobradas com um PPU mais elevado do que as que seriam realizadas em seções mais 
a jusante34. 

Esta proposta estaria sintonizada com o atributo da água ter maior valor quanto mais 
for sua escassez: nas cabeceiras das bacias de contribuição a água é mais escassa e 
pela proposta os PPUs de captação seriam proporcionalmente maiores.” 

58. Relata o Estudo que nas considerações da ‘Oficina dos Usuários’: “foi argumentado 
que a questão das transposições não pode ser discutida de forma genérica. O caso da transposição 
para a bacia do rio Guandu foi objeto de um acordo político difícil de se alcançar, e que seria 
melhor não colocá-lo em questão” e que, devido a essas considerações, esta alternativa não foi 
introduzida na simulação. 

5. Da Comissão Especial 

59. Não foi possível obter os registros das reuniões realizadas pela Comissão Especial 
Permanente de Articulação entre o CEIVAP e o Comitê do Guandu desde a sua criação até os dias 
atuais, sendo obtidos apenas o registro da reunião de 12/11/12 e a minuta de registro da reunião de 
26/02/14. 

60. Quanto aos registros da reunião realizada no dia 12/11/12 tem-se, dentre outros, os 
seguintes encaminhamentos: i) “foi recomendada pela Comissão Especial a manutenção do 
percentual atual da transposição até o final de 2013” e ii) “o CEIVAP deverá encaminhar ao 
Comitê Guandu, até o final de fevereiro de 2013, uma proposta de alteração de valores a serem 
cobrados pela transposição. A proposta será encaminhada de volta até junho de 2013 à Comissão 
Especial para análise e consequentes trâmites no âmbito dos dois CBHs”. 

61. Quanto à minuta de registro da reunião de 26/02/14, tem-se, além da organização 
dos trabalhos da Comissão, o seguinte encaminhamento, dentre outros: “a coordenação solicitou 
à AGEVAP, considerando as contribuições feitas pela Comissão, preparar um estudo em paralelo 
às apresentações com os comitês afluentes (‘apresentações no CEIVAP e comitês estaduais ... 
referentes à aplicação de recursos financeiros’). Este estudo deverá propor alternativas de 
valores que sejam mais factíveis com a legislação em vigor e que tenha um embasamento técnico 
para explicar a origem do valor estipulado para a cobrança de 15%”. 

6. Da transposição em outras bacias 

6.1. Transposição da bacia do rio Piracicaba 

62. A Companhia de Saneamento do Estado de São Paulo - SABESP detém outorga 
(Portaria DAEE nº 1.213, de 6 de agosto de 2004) para transpor até 31 m3/s da bacia do rio 
Piracicaba para a bacia do Alto Tietê, visando o abastecimento de parte da população da região 
metropolitana de São Paulo (transposição do Sistema Cantareira). 

                                                 
34 No limite, na foz da bacia, nada seria cobrado caso houvesse captação para transposição, algo que faria sentido sob 
o ponto de vista dos usuários de água da bacia. 



 
Figura 4 - Sistema Cantareira. 

 
Figura 4 - Demandas do Sistema Cantareira 

(Fonte: Portaria DAEE nº 1.213, de 6 de agosto de 2004) 

63. Pela figura acima, observa-se que a transposição do Sistema Cantareira representa 
aproximadamente 86% da vazão total retirada do sistema equivalente, que representa a soma dos 
volumes úteis operacionais nos reservatórios de Jaguari-Jacareí, Cachoeira e Atibainha. 

64. “Os reservatórios Jaguari e Jacareí são formados por dois barramentos distintos, 
um situado em rio de domínio da União - o Jaguari - e o outro em rio de domínio do Estado de 
São Paulo - o Jacareí. Os dois reservatórios são interligados por meio de canal artificial 
escavado, que permite a comunicação entre seus volumes. O reservatório Cachoeira é formado 
pelo barramento no Rio Cachoeira, de domínio da União e o reservatório Atibainha, pelo 
barramento no Rio Atibainha, de domínio do Estado de São Paulo” (Fonte: Nota Técnica nº 
019/2006/SOC-ANA, de 11 de janeiro de 2006). 

65. Como a análise da outorga foi construída considerando um sistema equivalente de 
quatro reservatórios com dois afluentes estaduais e dois federais, a repartição de vazão, para efeito 
de cobrança pelo uso de recursos hídricos, foi realizada considerando a contribuição hídrica dos 
rios afluentes que formam o sistema equivalente, considerando uma série histórica de 1930 e 
200335. 

                                                 
35 Ver Nota Técnica nº 019/2006/SOC-ANA, de 11 de janeiro de 2006. 



66. Assim, para efeito de cobrança, considera-se que 25% do sistema equivalente é 
afluência de rios de domínio paulista e 75% é afluência de rios de domínio da União. 

67. A metodologia de cobrança em vigor para a cobrança da transposição do Sistema 
Cantareira realizada pela SABESP, assim como o cálculo da cobrança com sua repartição entre o 
domínio paulista e da União, encontra-se no Anexo XI.1 desta Nota Técnica. 

6.2. Transposição da bacia do rio São Francisco 

68. O Ministério da Integração Nacional detém outorga de direito de uso de recursos 
hídricos do rio São Francisco (Resolução ANA nº 411, de 22 de setembro de 2005) para a execução 
do projeto de integração do rio São Francisco com as bacias hidrográficas do Nordeste Setentrional 
(PISF ou transposição do rio São Francisco), com vazão firme de 26,4 m3/s, correspondente à 
demanda projetada para o ano de 2025 para consumo humano e dessedentação animal na região. 
Excepcionalmente, em certas condições, será permitida a captação da vazão máxima diária de 
114,3 m3/s. 

 
Figura 5 - Transposição do rio São Francisco 

69. A transposição do rio São Francisco, na sua vazão firme, representa a retirada de 
2% da vazão mínima defluente dos reservatórios de Sobradinho e Xingó. 

70. A metodologia de cobrança em vigor para a cobrança da transposição do rio São 
Francisco a realizada pelo Ministério da Integração Nacional, assim como o cálculo da cobrança, 
encontra-se no Anexo XI.2 desta Nota Técnica. 

6.3. Transposição da bacia do rio Doce 

71. A Fíbria Celulose S.A. detém outorga de direito de uso de recursos hídricos 
(Resolução ANA nº 809, de 17 de dezembro de 2012) para derivar uma vazão de 5,5 m3/s do rio 
Doce para o Canal Caboclo Bernardo (transposição do rio Doce). 



 
Figura 6 - Transposição do rio Doce 

72. De acordo com a Nota Técnica no 245/2009/GEOUT/SOF-ANA, de 11 de maio de 
2009, a vazão do rio Doce é de 341 m3/s no ponto da transposição. Ou seja, menos de 2% da vazão 
do rio Doce é derivada para o Canal Caboclo Bernardo. 

73. A metodologia de cobrança em vigor para a cobrança da transposição do rio doce 
Francisco a realizada pela Fíbria Celulose S.A., assim como o cálculo da cobrança, encontra-se 
no Anexo XI.3 desta Nota Técnica. 

7. O caso do reservatório das barragens de Paraitinga e Paraibuna 

74. Conforme Nota Técnica nº 004/2008/SAG, de 17 de janeiro de 2008, o reservatório 
das barragens de Paraitinga e Paraibuna está localizado logo a montante da confluência dos rios 
de mesmo nome, no trecho paulista da bacia hidrográfica do Paraíba do Sul. São dois barramentos 
distintos, um situado em rio de domínio da União - o Paraitinga - e o outro em rio de domínio do 
Estado de São Paulo - o Paraibuna. 

75. Sendo assim, seguindo o caso similar do Sistema Cantareira, utilizou-se a vazão 
média afluente dos rios Paraitinga e Paraibuna como critério de repartição de águas para efeito de 
cobrança dos usos da SABESP em Redenção da Serra, sendo 56% para a União e 44% para o 
Estado de São Paulo. 

8. Da cobrança na bacia do rio Guandu 

76. Por determinação da Lei RJ nº 4.247, de 16 de dezembro de 201336, a cobrança pelo 
uso de recursos hídricos na bacia do rio Guandu teve início no ano de 2004, seguindo as fórmulas 
de cálculo dispostas no Capítulo V - Das Disposições Transitórias e Finais da referida Lei. 

77. Entretanto, seguindo os pressupostos facultados pela legislação, o CBH Guandu 
aprovou a Resolução CBH Guandu nº 05, de 15 de dezembro de 2004, dispondo sobre critérios de 

                                                 
36 Que “dispõe sobre a cobrança pela utilização dos recursos hídricos de domínio do Estado do Rio de Janeiro e dá 
outras providências”. 



cobrança pelo uso de recursos hídricos no âmbito do Comitê Guandu, sendo aprovada pela 
Resolução CERHI/RJ nº 13, de 8 de março de 2005, com alterações37. 

78. Importante mencionar que de acordo com os § 2º, 3º e 4º do art. 1º da Resolução 
CBH Guandu nº 05/04, com redação dada pela Resolução CERHI/RJ nº 13/05: i) “as parcelas das 
captações que forem devolvidas em corpo hídrico distinto daquele em que foi feita a captação, 
serão consideradas como uso para transposição, cuja cobrança deverá ser iniciada após a 
conclusão do Plano de Bacia, que estabelecerá os respectivos critérios”38; ii) “serão cobradas 
como uso para consumo as parcelas das captações não devolvidas ou não lançadas em qualquer 
corpo hídrico, dentro ou fora da área de atuação do Comitê Guandu, ainda que a atividade 
produtiva se situe fora da área do Comitê”; e iii) “para o setor de saneamento, na ausência de 
medições específicas, o coeficiente de consumo será estabelecido como 20% das vazões 
captadas”, respectivamente. 

79. Destaca-se que a atual cobrança na bacia do rio Guandu é equivalente a cobrança 
de todas as demais bacias fluminenses, ou seja, ela não reflete a escassez de recursos hídricos da 
bacia do rio Guandu, distanciando de alguns dos objetivos da cobrança estabelecidos no art. 2º da 
Lei RJ nº 4.247/0339. 

                                                 
37 O Capítulo V - Das Disposições Transitórias e Finais da Lei RJ nº 4.247/13, a Resolução CBH Guandu nº 05/04 e 
a Resolução CERHI/RJ nº 13/05 estão no Anexo XII desta Nota Técnica. 
38 Quanto a este ponto, o item 7.3 do Relatório Síntese do PBH Guandu (ver Anexo X) traz quatro alternativas 
metodológicas de cobrança pelo uso da água. A primeira alternativa agrega à fórmula atual uma parcela específica 
para a cobrança da transposição, correspondente à “cobrança pelo volume mensal das parcelas de captação que forem 
devolvidas em corpo hídrico distinto daqueles em que foi feita a captação”, conforme figura a seguir. 

 
Figura 8 - Metodologia 1 de cobrança pelo uso da água - PRH Guandu 

O Qtrans é definido como o “volume mensal de transposição, em m3, correspondente às parcelas de captação que forem 
devolvidas em outros corpos hídricos distintos da captação (= K5 x Qcap)”, sendo K5 o “coeficiente que expressa o 
percentual de volume mensal captado que é lançado em outros corpos hídricos distintos da captação”. Já K6 é 
definido como “fator multiplicador do PPU para a transposição”, possivelmente para adequá-lo à capacidade de 
pagamento do setor de saneamento, pois o PBH Guandu cita que “a criação do conceito de uso para transposição foi 
decorrente de discussões anteriores no Comitê Guandu, com o objetivo de compatibilizar o valor de cobrança pelo 
uso da água da ETA Guandu e das adutoras de Lajes com a capacidade de pagamento da CEDAE”. Não há definição 
do valor de K6, tendo o PBH Guandu apontado que esta é uma decisão que cabe ao CBH Guandu. As outras três 
alternativas metodológicas criam variações da parcela referente ao lançamento. Assim, tendo em vista: i) o comando 
do § 2º do art. 1º da Resolução CBH Guandu nº 05/04; ii) a Resolução CBH Guandu nº 13/06 que aprovou a proposta 
do PBH Guandu; iii) as alternativas metodológicas de cobrança pelo uso da água do PBH Guandu; iv) que para a bacia 
doadora a transposição representa 100% de consumo da água captada, já há elementos para o CBH Guandu revisar a 
cobrança dos usos considerados como ‘uso para transposição’. A Resolução CBH Guandu nº 13, de 8 de dezembro 
de 2006 (que “dispõe sobre o Plano das Bacias Hidrográficas dos rios Guandu, da Guarda e Guandu-Mirim”), 
aprovou a proposta do Plano das Bacias Hidrográficas dos rios Guandu, da Guarda e Guandu-Mirim - PBH Guandu. 
39 Art. 2º (da Lei RJ nº 4.247/03). A cobrança pelos usos dos recursos hídricos de domínio estadual objetiva: 
I - reconhecer a água como bem econômico e como recurso limitado que desempenha importante papel no processo 
de desenvolvimento econômico e social, proporcionando aos usuários indicações de seu real valor e dos custos 
crescentes para sua obtenção; 
II - incentivar a racionalização do uso da água; 
III - incentivar a localização e a distribuição espacial de atividades produtivas no território estadual; 
IV - fomentar processos produtivos tecnologicamente menos poluidores; 
V - obter recursos financeiros necessários ao financiamento de estudos e à aplicação em programas, projetos, planos, 
ações, obras, aquisições, serviços e intervenções na gestão dos recursos hídricos proporcionando a implementação da 
Política Estadual de Recursos Hídricos (PERHI); 
VI - financiar pesquisas de recuperação e preservação de recursos hídricos subterrâneos. 
VII - apoiar as iniciativas dos proprietários de terra onde se encontram as nascentes a fim de incentivar o 
reflorestamento e o aumento de seu volume de águas. 



80. O preço cobrado é: R$ 0,02/m3, exceto para os setores agropecuários e de 
aquicultura, cujo preço é R$ 0,0005/m3 e R$ 0,0004/m3, respectivamente. A tabela a seguir mostra 
os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos na bacia do rio Guandu, 
período 2007/2013. 

Tabela 1 – Valores Arrecadados com a Cobrança na Bacia do Rio Guandu1 
Ano Valores, em R$
2004 ...
2005 ...
2006 ...
2007 2.336.334                 

2008 1.189.871                 

2009 3.204.078                 

2010 23.881.774               

2011 23.892.989               

2012 22.017.496               

2013 15.907.201               

Total 92.429.743               

1- Para va lores do período 2004/2006, cons ultar

Nota Técnica  SERLA/RJ nº 001/2008/DGRH.  

Necessidade de conservação do preço cobrado 

81. Chama-se atenção que o preço cobrado pelo uso de recursos hídricos na bacia do 
rio Guandu nunca foi alterado, e assim, encontra-se defasado. Simplificadamente, à medida que a 
economia brasileira registra inflação40 e o preço praticado é mantido constante por um longo 
período, pode-se afirmar que, em termos relativos, o preço está baixando paulatinamente. 

82. O resultado para a gestão dos recursos hídricos é um distanciamento do alcance dos 
objetivos da cobrança preconizados no art. 19 da Lei nº 9.433/9741 e no art. 2º da Lei RJ 4.247/03, 
ou seja, com preço menor, reduz-se a indicação do valor da água, o incentivo ao uso racional e 
menos recursos são obtidos para a implementação do plano de recursos hídricos. 

83. Como exercício, elaborou-se as tabelas a seguir para verificar qual é o valor real do 
preço considerando a variação do IPCA/IBGE e do IGP-DI/FGV, assim como qual deveria ser o 
preço caso tivesse sido conservado seu valor ou poder de compra ao longo do tempo. 

                                                 
40 A inflação acumulada no período 2004/2013 é de 71% pelo IPCA/IBGE e de 82% pelo IGP-DI/FGV. 
41 Art. 19 (da Lei nº 9.433, de 1997). A cobrança pelo uso de recursos hídricos objetiva: 
I - reconhecer a água como bem econômico e dar ao usuário uma indicação de seu real valor; 
II - incentivar a racionalização do uso da água; 
III - obter recursos financeiros para o financiamento dos programas e intervenções contemplados nos planos de 
recursos hídricos. 



Tabela 2.1 - Valor Nominal, Real e Conservado do Preço 
(considerando o IPCA/IBGE) 

Nominal Real Conservado Nominal Real Conservado Nominal Real Conservado

2004 0,02            0,020          0,020          0,0005       0,0005       0,0005       0,0004       0,0004       0,0004       

2005 0,02            0,019          0,022          0,0005       0,0005       0,0005       0,0004       0,0004       0,0004       

2006 0,02            0,018          0,023          0,0005       0,0004       0,0006       0,0004       0,0004       0,0005       

2007 0,02            0,017          0,023          0,0005       0,0004       0,0006       0,0004       0,0003       0,0005       

2008 0,02            0,016          0,025          0,0005       0,0004       0,0006       0,0004       0,0003       0,0005       

2009 0,02            0,015          0,026          0,0005       0,0004       0,0006       0,0004       0,0003       0,0005       

2010 0,02            0,015          0,027          0,0005       0,0004       0,0007       0,0004       0,0003       0,0005       

2011 0,02            0,014          0,029          0,0005       0,0003       0,0007       0,0004       0,0003       0,0006       

2012 0,02            0,013          0,031          0,0005       0,0003       0,0008       0,0004       0,0003       0,0006       

2013 0,02            0,012          0,032          0,0005       0,0003       0,0008       0,0004       0,0002       0,0006       

2014 0,02            0,012          0,034          0,0005       0,0003       0,0009       0,0004       0,0002       0,0007       

Ano

Valor PPU Valor PPUagropecuário Valor PPUaquicultura

em R$/m
3

em R$/m
3

em R$/m
3

 

Tabela 2.2 - Valor Nominal, Real e Conservado do Preço 
 (considerando o IGP-DI/FGV) 

Nominal Real Conservado Nominal Real Conservado Nominal Real Conservado

2004 0,02            0,020          0,020          0,0005       0,0005       0,0005       0,0004       0,0004       0,0004       

2005 0,02            0,018          0,022          0,0005       0,0004       0,0006       0,0004       0,0004       0,0004       

2006 0,02            0,018          0,023          0,0005       0,0004       0,0006       0,0004       0,0004       0,0005       

2007 0,02            0,017          0,024          0,0005       0,0004       0,0006       0,0004       0,0003       0,0005       

2008 0,02            0,016          0,025          0,0005       0,0004       0,0006       0,0004       0,0003       0,0005       

2009 0,02            0,014          0,028          0,0005       0,0004       0,0007       0,0004       0,0003       0,0006       

2010 0,02            0,015          0,027          0,0005       0,0004       0,0007       0,0004       0,0003       0,0005       

2011 0,02            0,013          0,030          0,0005       0,0003       0,0008       0,0004       0,0003       0,0006       

2012 0,02            0,013          0,032          0,0005       0,0003       0,0008       0,0004       0,0003       0,0006       

2013 0,02            0,012          0,035          0,0005       0,0003       0,0009       0,0004       0,0002       0,0007       

2014 0,02            0,011          0,036          0,0005       0,0003       0,0009       0,0004       0,0002       0,0007       

Ano

Valor PPU Valor PPUagropecuário Valor PPUaquicultura

em R$/m
3

em R$/m
3

em R$/m
3

 

84. Observa-se que o valor real do preço cobrado pelo uso de recursos hídricos na bacia 
hidrográfica do rio Guandu em 2014 é praticamente a metade do valor cobrado inicialmente em 
2004. Assim, torna-se necessária a recomposição do preço cobrado atualmente. 

9. Da cobrança da transposição PBS/Guandu 

85. Conforme visto anteriormente, a metodologia de cobrança em vigor para a 
transposição PBS/Guandu encontra-se estabelecida na Deliberação CEIVAP nº 52/05 aprovada 
pela Resolução CNRH nº 66/06, podendo-se estabelecer a seguinte fórmula de cálculo: 

Valortransp = 15% dos valores arrecadados na bacia hidrográfica do rio Guandu 

86. Ou seja, trata-se de uma repartição dos valores arrecadados com a cobrança pelo 
uso de recursos hídricos da bacia do rio Guandu entre o CBH Guandu e o CEIVAP. Esta repartição 
de valores foi iniciada em 2007. 

87. A tabela a seguir mostra a repartição dos valores arrecadados com a cobrança pelo 
uso de recursos hídricos da bacia hidrográfica do rio Guandu entre o CBH Guandu e o CEIVAP. 



Tabela 3 - Repartição dos Valores Arrecadados com a Cobrança na Bacia do Rio Guandu 

Total CBH Guandu CEIVAP
2007 2.336.334          2.069.841          266.493             

2008 1.189.871          1.024.319          165.552             

2009 3.204.078          2.796.097          407.981             

2010 23.881.774         20.437.824         3.443.950          

2011 23.892.989         20.449.572         3.443.417          

2012 22.017.496         19.057.574         2.959.922          

2013 15.907.201         13.672.734         2.234.467          

Total 92.429.743         79.507.962         12.921.781         

Ano Valores, em R$

 

88. Registra-se que o CBH Guandu tem atuação nos rios Guandu, Guarda e Guarda-
Mirim sendo que os 15% da fórmula acima recai apenas sobre os valores arrecadados das águas 
superficiais do rio Guandu. Registra-se também que não há emissão de boleto pela ANA, sendo 
os valores transferidos diretamente do INEA/RJ para a AGEVAP42. 

89. Observando o Anexo XI, chama atenção que os valores atualmente recebidos pelo 
CEIVAP são consideravelmente inferiores a cobrança das demais transposições existentes no País, 
apesar da vazão da transposição PBS/Guandu ser bem superior. 

10. Alternativa para a cobrança da transposição PBS/Guandu - Cobrança seguindo 

o princípio da repartição dos valores arrecadados 

90. A cobrança pela transposição da bacia do rio Piracicaba, assim como a cobrança 
no reservatório das barragens de Paraitinga e Paraibuna, contém uma justa repartição dos valores 
arrecadados com o pagamento pelo uso dos recursos hídricos entre o Estado de São Paulo e a 
União, qual seja, o valor arrecadado pelos entes corresponde a proporção de aporte de recursos 
hídricos de seu domínio ao sistema hídrico onde é realizado o uso. 

91. Situação similar poderia ser reproduzida para a cobrança pela transposição 
PBS/Guandu, qual seja, que o valor arrecadado com a cobrança pelo uso de recursos hídricos da 
bacia do rio Guandu seja repartido na mesma proporção de aporte de recursos hídricos pela bacia 
hidrográfica do rio Guandu e pela bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul. 

92. Como já foi visto, o limite mínimo para a vazão média de bombeamento em Santa 
Cecília (no rio Paraíba do Sul) é de 119 m3/s. Além disto, até um limite de 25 m3/s das vazões 
naturais afluentes ao reservatório de Tocos (no rio Piraí) são transferidos para o reservatório de 
Lajes. Lembra-se que tanto o rio Paraíba do Sul quanto ao rio Piraí formam a bacia do rio Paraíba 
do Sul. 

93. Enquanto isto, segundo o PRH Guandu, “a vazão natural média diária e a vazão 
mínima (Q7,10) do rio Guandu, antes da implantação das estruturas hidráulicas da transposição 
eram, respectivamente, 24,6 m3/s e 1,52 m3/s. Depreende-se, portanto, da análise dos dados 
apresentados, que a vazão que escoa atualmente pela calha do Rio Guandu é bem superior às 
vazões em condições naturais, uma vez que, além das vazões naturais que fluem pelo Rio Guandu 
entre a UHE Pereira Passos e a foz, acrescentam-se as vazões decorrentes da operação da UHE 
Pereira Passos”43. 

                                                 
42 Ver Termo Aditivo nº 81/2010-INEA, de 29 de dezembro de 2010, ao Contrato de Gestão nº 01/2010-INEA, de 5 
de julho de 2010.. 
43 Item 6.1 do Relatório Síntese do PBH Guandu. 



m
3
/s %

rio Paraíba do Sul 119,0      70,6%

rio Piraí 25,0         14,8%

Bacia do Rio Guandu rio Guandu e afluentes 24,6         14,6%

168,6      100,0%

Bacia do Rio Paraíba 

do Sul

Vazão Rio Guandu

Origem

Total  
Figura 7 – Estimativa da proporção da origem da vazão do rio Guandu. 

94. Assim, se a afluência das águas fosse utilizada como critério de repartição dos 
valores arrecadados com a cobrança, poder-se-ia ter uma situação onde 85% da arrecadação da 
cobrança pela transposição deveriam ser aplicados na bacia do rio Paraíba do Sul e 15% na bacia 
do Rio Guandu. 

95. Entretanto, para que não haja descontinuidade das ações programadas para a bacia 
do rio Guandu, recomenda-se que a parcela que superar os 15% previstos no inciso IV do art. 11 
da Lei RJ nº 4.247/03, com redação dada pelo art. 4º da Lei RJ nº 5.234/08, seja aplicada 
exclusivamente no território fluminense das bacias dos rios Guandu e Paraíba do Sul, conforme 
entendimentos a serem firmados entre o CEIVAP e o Comitê Guandu. 

11. Síntese 

96. A operação do Complexo de Lajes remete a disciplinas editadas em períodos 
anteriores as políticas nacional, paulista e fluminense de recursos hídricos, e assim, as suas 
adequações ocorrem de forma gradual. Até 4 de junho de 2026, quando vencerá a concessão 
outorgada à Light Serviços de Eletricidade S.A., é remota a expedição de uma outorga para o ponto 
de captação da transposição das águas da bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul para a bacia 
hidrográfica do rio Guandu. Até lá, deve-se oportunizar que seja incluída na agenda dos atores 
envolvidos a possibilidade de haver um operador da transposição PBS/Guandu, tendo-se como 
base a experiência que, possivelmente, estará em curso no Projeto de Integração do Rio São 
Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional - PISF44. 

97. A atual cobrança pelos usos de recursos hídricos da bacia hidrográfica do rio 
Guandu é equivalente à cobrança de todas as demais bacias hidrográficas fluminenses, não 
refletindo a escassez de recursos hídricos na bacia, distanciando-se de alguns dos objetivos da 
cobrança estabelecidos no art. 2º da Lei RJ nº 4.247/03. O preço cobrado encontra-se defasado, 
necessitando de recomposição. 

98. Aqui cabe abrir parênteses para comentar que os preços cobrados pelos usos de 
recursos hídricos de domínio da União da bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul também 
encontram-se defasados, necessitando de recomposição. Esta temática é objeto de preocupação da 
ANA que, ainda em 7 de março de 2012, encaminhou Ofício nº 14/2012/SAG-ANA ao Presidente 
do CEIVAP com o assunto “subsídios às discussões referentes ao cumprimento do art. 10 da 
Deliberação CEIVAP nº 65/06”, encaminhando a Nota Técnica nº 018/2012/SAG-ANA e se 
colocando à disposição em contribuir no que fosse necessário tendo em vista o avanço de tais 
discussões. Lembra-se que o art. 10 da Deliberação CEIVAP nº 65/06 aponta que: 

“Enquanto não forem estabelecidos mecanismos ou propostos novos valores para a 
cobrança pelo uso dos recursos hídricos, a partir de 1º de janeiro de 2010, os PPUs 
definidos nesta Deliberação serão corrigidos anualmente pela variação anual de 
índice a ser definido em Deliberação posterior”. 

                                                 
44 Ver Decreto nº 5.995, de 19 de dezembro de 2006, que “institui o Sistema de Gestão do Projeto de Integração do 
Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional, e dá outras providências”. 



99. Como ainda não definiu o índice a ser adotado para corrigir anualmente os PPUs, 
o CEIVAP encontra-se inadimplente com o CNRH, que, por meio da sua Resolução CNRH nº 
64/06 aprovou os valores de cobrança nos termos da Deliberação CEIVAP nº 65/06. 

100. Do ponto de vista técnico e, considerando experiências de repartição da cobrança 
pelo uso de recursos hídricos, opina-se que a melhor alternativa seria a revisão da repartição dos 
valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos na bacia do rio Guandu, 
adotando-se, como critério de repartição, a origem da afluência das águas, de forma similar à 
transposição do Sistema Cantareira e o caso das barragens de Paraitinga e Paraibuna, estas no 
âmbito da bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul. 

101. Entretanto, para que não haja descontinuidade das ações programadas para a bacia 
do rio Guandu, recomenda-se que a parcela que superar os 15% previstos no inciso IV do art. 11 
da Lei RJ nº 4.247/03, com redação dada pelo art. 4º da Lei RJ nº 5.234/08, seja aplicada 
exclusivamente no território fluminense das bacias dos rios Guandu e Paraíba do Sul, conforme 
entendimentos a serem firmados entre o CEIVAP e o Comitê Guandu. 

 

 Atenciosamente, 
 
 
 

Marco Antônio Mota Amorim 
Especialista em Recursos Hídricos 

 
De acordo. 

 
 
 

Giordano Bruno Bomtempo De Carvalho 
Especialista em Recursos Hídricos 

Gerente de Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos da SAG 
 
De acordo. 
 

 
 

Victor Alexandre Bittencourt Sucupira 
Superintendente Adjunto de Apoio à Gestão de Recursos Hídricos 
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Relatório Síntese - PRH Guandu 

 



 



 



 



 



 



 



 



ANEXO XI 

 

Anexo XI.1 
Deliberação Conjunta dos Comitês PCJ nº 078/07, de 5 de outubro de 200745 

102. A metodologia de cobrança em vigor para a transposição do Sistema Cantareira 
encontra-se estabelecida no Anexo da Deliberação Conjunta dos Comitês PCJ nº 078/07 aprovada 
pela Resolução CNRH nº 78, de 10 de dezembro de 2007. A fórmula para o cálculo da cobrança é 
reproduzida a seguir: 

Artigo 8º - A cobrança pelo uso da água referente aos volumes de água que forem 
captados e transpostos das Bacias PCJ para outras bacias será feita de acordo com a 
seguinte equação: 

Valortransp = (Kout x Qtransp out + Kmed x Qtransp med) x PUBtransp x Kcap classe 

na qual: 

Valortransp = pagamento anual pela transposição de água; 

Kout = peso atribuído ao volume anual de transposição outorgado; 

Kmed = peso atribuído ao volume anual de transposição medido; 

Qtransp out = Volume anual de água captado, em m3, em corpos d´água de domínio da 
União, nas Bacias PCJ, para transposição para outras bacias, segundo valores da 
outorga, ou verificados pela ANA no processo de regularização; 

Qtransp med = volume anual de água captado, em m3, em corpos d´água de domínio da 
União, nas Bacias PCJ, para transposição para outras bacias, segundo dados de 
medição; 

PUBtransp = Preço Unitário Básico para a transposição de bacia; 

Kcap classe = coeficiente que leva em conta a classe de enquadramento do corpo d´água 
no qual se faz a captação. 

§ 1º - Os valores de Kcap classe, Kout e Kmed da fórmula da cobrança para a transposição 
de bacias são os mesmos definidos no artigo 2º deste Anexo, devendo-se aplicar as 
mesmas metodologias de cálculo descritas no § 2º do art. 2º considerando-se, para 
tanto, Qcap out = Qtransp out e Qcap med = Qtransp med. 

Kcap classe 1 = 1,0          PUBtransp = R$ 0,015/m3. 

103. Para um exercício desconsiderando as medições, a fórmula de cobrança seria: 

Valortransp = Qtransp out x PUBtransp x Kcap classe 

104. A tabela a seguir mostra o cálculo da cobrança pelo uso de recursos hídricos da 
transposição do Sistema Cantareira realizada pela SABESP, desconsiderando medições, 
podendo-se observar a sua repartição entre o domínio paulista e da União. 

                                                 
45 Que “aprova propostas de revisão dos mecanismos e de ratificação dos valores para a cobrança pelo uso dos 
recursos hídricos de domínio da União nas bacias hidrográficas dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí e dá outras 
providências”. 



Tabela 5 - Cobrança da Transposição do Sistema Cantareira 
PUBtransp Kcap classe Cobrança Repartição

m3/s m3/ano R$/m3 adimensional R$/ano %
SP 7,75           244.404.000    0,015         1                3.666.060   25%

União 23,25         733.212.000    0,015         1                10.998.180 75%

Total 31,00         977.616.000    0,015         1                14.664.240 100%

(1) Exercício sem considerar medições.

Qtransp outDomínio

 

105. Observa-se que o preço praticado para a transposição é de R$ 0,015/m3, que 
segundo depoimentos corresponde a: (R$ 0,01/m3 + 0,02/m3 x 25%) = R$ 0,015/m3. Ou seja, 
considerou-se o preço da captação de água (R$ 0,01/m3) mais 25% o preço do consumo (R$ 
0,02/m3), pois adotou-se que o uso saneamento consome 25% da água captada. 

106. Em 9 de junho de 2014, o CNRH aprovou a Deliberação Comitês PCJ n º 160, de 
14 de dezembro de 2012, que “estabelece novos valores para os PUBs das cobranças pelo uso 
dos recursos hídricos nas bacias hidrográficas dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí 
(Cobranças PCJ) e dá outras providências”46. 

107. De acordo com o Anexo I desta Deliberação, os novos PUBtransp serão: 

• em 2014: R$ 0,0163/m3; 
• em 2015: R$ 0,0176/m3; 
• em 2016: R$ 0,0191/m3. 

 

 

 

Anexo XI.2 
Deliberação CBHSF nº 40, de 31 de outubro de 200847 

108. A metodologia de cobrança em vigor para a transposição do rio São Francisco 
encontra-se estabelecida nos Anexos da Deliberação CBHSF nº 40/08 aprovada pela Resolução 
CNRH nº 108, de 13 de abril de 2010, acrescida do art. 1º da Deliberação CBHSF nº 56/10, 
aprovada pela Resolução CNRH nº 132, de 20 de setembro de 2011. A fórmula para o cálculo da 
cobrança é reproduzida a seguir: 

Art. 5 A cobrança pelo uso de recursos hídricos referente aos volumes de água 
outorgáveis para captação e alocação externa de água de domínio da União na BHSF 
será feita de acordo com a equação abaixo: 

§1º Considerando que para uso externo não existe lançamento na bacia, o consumo é 
igual a captação outorgada. 

ValorAlocação Externa = (Qcap x PPUcap + Qcons x PPUcons) x Kcap classe x Kprioridade 

na qual: 

ValorAlocação Externa = pagamento anual pela alocação externa de água; 

Qcap = volume anual de água captado, em m3/ano, segundo valores da outorga ou 
verificados pelo organismo outorgante, em processo de regularização; 

Qcons = volume anual consumido, em m³/ano; 

                                                 
46 A Resolução CNRH ainda não foi publicada. 
47 Que “estabelece mecanismos e sugere valores de cobrança pelo uso de recursos hídricos na bacia hidrográfica do 
rio São Francisco”. 



PPUcap = Preço Público Unitário para captação superficial, em R$/m3; 

PPUcons = Preço Público Unitário para o consumo de água, R$/m3; 

Kcap classe = coeficiente que leva em conta a classe de enquadramento do corpo d’água 
no qual se faz a captação. 

Kprioridade = coeficiente que leva em conta a prioridade de uso estabelecida no Plano 
de Recursos Hídricos da Bacia do Rio São Francisco. 

§2º Quando a vazão efetivamente utilizada for superior à vazão firme outorgada a 
qualquer tempo, o cálculo da cobrança será realizado de acordo com a seguinte 
equação: 

ValorAlocação Externa = (Qcap MED x PPUcap + Qcons x PPUcons) x Kcap classe x Kprioridade 

na qual: 

Qcap MED = Volume anual de água captado, em m³, em corpos d’água de domínio da 
União, na Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco, para alocação externa de água, 
segundo dados de medição. 

Kcap classe 2 = 1,0          PPUcap = R$ 0,01/m3          PPUcons = R$ 0,02/m3 

Kprioridade: 
para abastecimento humano = 0,5; 

para demais finalidades = 1,0 (definido na Deliberação CBHSF nº 56/10) 

109. A tabela a seguir mostra o cálculo da cobrança pelo uso de recursos hídricos da 
transposição do rio São Francisco a ser realizada pelo Ministério da Integração Nacional, 
desconsiderando medições48. 

Tabela 6 - Cobrança da Transposição do Rio São Francisco 
PPUcap PPUcons Kcap classe Kprioridade Cobrança

m3/s m3/ano m3/s m3/ano R$/m3 R$/m3 adimensional adimensional R$/ano
União 26,40    832.550.400 26,40     832.550.400 0,01        0,02        1                0,5              12.488.256 

(1) Exercício sem considerar medições.

Qcap QconsDomínio

 

110. Observa-se que todo domínio é da União e que o CBHSF considerou, para efeito 
de cobrança, que como não existe lançamento na bacia, o consumo é igual a captação outorgada, 
ou seja, 100% da vazão captada é consumida. Baseado na outorga, a vazão até 26,40 m3/s é 
considerada para finalidade ‘abastecimento humano’. 

111. Importante registrar que além do PISF do Ministério da Integração Nacional, a 
Companhia de Saneamento de Sergipe - DESO também efetua transposição das águas do rio São 
Francisco, cuja cobrança é calculada de forma idêntica. 

 

 

 

                                                 
48 Neste exercício, considerou-se que toda vazão de 26,40 m3/s é transposta. Entretanto, sabe que uma pequena parcela 
da água retirada do rio São Francisco pelo projeto PISF (7,30 m3/s) será utilizada na própria bacia hidrográfica do rio 
São Francisco (ver Nota Técnica nº 100/2013/SAG, de 8 de novembro de 2013). 



Anexo XI.3 
Deliberação CBH Doce nº 26, de 31 de março de 201149 

112. A metodologia de cobrança em vigor para a transposição do rio Doce encontra-se 
estabelecida nos Anexos da Deliberação CBH Doce nº 26/11 aprovada pela Resolução CNRH nº 
123, de 29 de junho de 2011. A fórmula para o cálculo da cobrança é reproduzida a seguir: 

Art. 6º A cobrança pelo uso de recursos hídricos referente aos volumes de água 
transpostos será feita de acordo com a equação abaixo: 

Valortransp = Qtransp x PPUtransp x Kclasse 

Na qual: 

Valortransp = valor anual de cobrança pela transposição de água, em R$/ano; 

Qtransp = volume anual de água transposto da Bacia Hidrográfica do Rio Doce para 
outras bacias, em m³/ano; 

PPUtransp = Preço Público Unitário para a transposição de bacia, em R$/m3; 

Kclasse = coeficiente que leva em conta a classe de enquadramento do corpo d´água no 
qual se faz a transposição, conforme definido no art. 3º para o uso de captação. 

§ 1º Para efeitos desta deliberação, considera-se como volume de água transposto 
para outra bacia, a parcela de água existente em um corpo hídrico que é derivada 
para utilização e/ou lançamento em ponto localizado fora da bacia hidrográfica do 
Rio Doce. 

§ 2º No caso em que o usuário possuir medição de vazão de acordo com procedimentos 
aceitos pelos órgãos gestores, a cobrança referente aos volumes de água transpostos 
será calculada conforme mecanismo definido no art. 4º para o uso de captação, porém 
aplicando-se o PPUtransp ao invés do PPUcap. 

Kclasse 2 = 1,0 

PPUtransp 2011/2012 = R$ 0,022/m3 

PPUtransp 2013 = R$ 0,027/m3 

PPUtransp 2014 = R$ 0,031/m3 

PPUtransp 2015 = R$ 0,040/m3 

113. A tabela a seguir mostra o cálculo da cobrança pelo uso de recursos hídricos da 
transposição do rio Doce que pode ser realizada pela Fíbria Celulose S.A., desconsiderando 
medições e considerando o PPUtransp estabelecido para o ano 2015. 

Tabela 7 - Cobrança da Transposição do Rio Doce 
PPUtransp Kclasse Cobrança

m3/s m3/ano R$/m3 adimensional R$/ano
União 5,50           173.448.000 0,04           1                6.937.920     

(1) Exercício sem considerar medições.

Domínio
Qtransp

 

114. Observa-se que todo domínio é da União e que o CBH Doce considerou como 
volume de água transposto para outra bacia, para efeito de cobrança, a parcela de água existente 
em um corpo hídrico que é derivada para utilização e/ou lançamento em ponto localizado fora da 
bacia hidrográfica do Rio Doce. 

                                                 
49 Que “dispõe sobre mecanismos e valores de cobrança pelo uso de recursos hídricos na bacia hidrográfica do rio 
Doce”. 



ANEXO XII 

 

CAPÍTULO V - DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 
 

Art. 18 - O pagamento de que trata esta lei, não confere direitos adicionais em relação ao uso de 
água bruta, prevalecendo todas as disposições referentes a prazo de duração e modalidade da 
outorga, estabelecidas mediante decreto. 

Art. 19 - A fórmula de cálculo e demais condições da cobrança serão fixados conforme os critérios 
que se seguem: 

Cobrança mensal total = Qcap x [ K0 + K1 + (1 – K1) x (1 – K2 K3) ] x PPU 

Onde: 

Qcap corresponde ao volume de água captada durante um mês (m3/mês). 

K0 expressa o multiplicador de preço unitário para captação (inferior a 1,0 (um) e definido pela 
SERLA). 

K1 expressa o coeficiente de consumo para a atividade do usuário em questão, ou seja, a relação 
entre o volume consumido e o volume captado pelo usuário ou o índice correspondente à parte do 
volume captado que não retorna ao manancial. 

K2 expressa o percentual do volume de efluentes tratados em relação ao volume total de efluentes 
produzidos ou o índice de cobertura de tratamento de efluentes doméstico ou industrial, ou seja, a 
relação entre a vazão efluente tratada e a vazão efluente bruta. 

K3 expressa o nível de eficiência de redução de DBO (Demanda Bioquímica de Oxigênio) na 
Estação de Tratamento de Efluentes. 

PPU é o Preço Público Unitário correspondente à cobrança pela captação, pelo consumo e pela 
diluição de efluentes, para cada m3 de água captada (R$/ m3). 

C = Qcap x k0 x PPU + Qcap x k1 x PPU + Qcap x (1 - k1) x (1 - k2 k3) x PPU 

   1ª Parcela    2ª Parcela     3ª Parcela 

1ª Parcela: cobrança pelo volume de água captada no manancial. 

2ª Parcela: cobrança pelo consumo (volume captado que não retorna ao corpo hídrico). 

3ª Parcela: cobrança pelo despejo do efluente no corpo receptor. 

§ 1º - A metodologia e os critérios aplicáveis aos usuários do setor agropecuário são os descritos 
no “caput” deste artigo, observados os seguintes aspectos: 

I - preço Público Unitário (PPU) no valor de R$ 0,0005 (cinco décimos de milésimo de real) por 
metro cúbico; 

II - Coeficiente k0 igual a 0,4 (quatro décimos); 

III - os valores de Qcap e k1 serão informados pelos usuários, sujeitos à fiscalização prevista na 
legislação pertinente; 

IV - o valor da terceira parcela da fórmula, referente à redução de DBO, é igual a zero, exceto para 
o caso de suinocultura, quando deverão ser informados pelos usuários os valores de k2 e k3; 

V - aplicada a fórmula de cálculo, fica estabelecido que a cobrança dos usuários do setor 
agropecuário não poderá exceder a 0,5 % (cinco décimos por cento) dos custos de produção, e os 



usuários que se considerem onerados acima deste limite deverão comprovar junto à SERLA, seus 
custos de produção, de modo a ter o valor da cobrança limitado. 

§ 2º - A metodologia e os critérios aplicáveis às atividades de aqüicultura são os descritos no 
“caput” deste artigo, observadas as seguintes considerações: 

I - Preço Público Unitário (PPU) no valor de R$ 0,0004 (quatro décimos de milésimo de real) por 
metro cúbico; 

II - Coeficiente k0 igual a 0,4 (quatro décimos);  

III - o valor de Qcap será informado pelos usuários, sujeitos à fiscalização prevista na legislação 
pertinente; 

IV - os valores de k1, referente ao consumo, e da terceira parcela da fórmula, referente à redução 
de DBO, serão iguais a zero. 

V - aplicada a fórmula de cálculo, fica estabelecido que a cobrança desta atividade não poderá 
exceder a 0,5% (cinco décimos por cento) dos custos de produção, e os usuários que se considerem 
onerados acima deste limite deverão comprovar junto à SERLA, seus custos de produção, de modo 
a ter o valor da cobrança limitado. 

§ 3º - A metodologia e os critérios aplicáveis às demais atividades são os descritos no “caput” 
deste artigo, observadas as seguintes considerações: 

I - Preço Público Unitário (PPU) no valor de R$ 0,02 (dois centavos de real) por metro cúbico; 

II - Coeficiente k0 igual a 0,4 (quatro décimos);  

III - o valor de Qcap e de k1 serão informados pelos usuários, sujeitos à fiscalização prevista na 
legislação pertinente; 

IV - o valor da terceira parcela da fórmula, referente à redução de DBO, representa a relação entre 
a vazão efluente tratada e a vazão efluente bruta (k2), e K3 expressa o nível de eficiência de 
redução de DBO (Demanda Bioquímica de Oxigênio) na Estação de Tratamento de Efluentes. 

 



 



 



 



 



 



 

 


